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Capítulo 1 

O BRASIL COLONIAL 
(1500-1822) 

1.1. A EXPANSÃO MARÍTIM A E A CHEGADA 

DOS PORTUGUESES AO BRASIL 

Desde cedo, aprendemos em casa ou na escola que o Brasil foi descoberto 
por Pedro Álvares Cabral, em abril de 1500. Esse fato constitui um dos episó-
dios da expansão marítima portuguesa, iniciada em princípios do século XV. 

Por que um pequeno país como Portugal lançou pioneiramente a expan-
são, no começo do século XV, quase cem anos antes de Colombo, enviado pelos 
sranhóis, chegar às terras da América? A resposta não é única, e uma série de 
atores devem ser considerados. Para começar, Portugal se afirmava no conjun-
3 da Europa como um país autônomo, com tendência a voltar-se para fora. Os 
rortugueses tinham já experiência acumulada ao longo dos séculos XII I e XIV 
ao comércio de longa distância, embora não se comparassem ainda a venezia-
-;>> e genoveses, a quem iriam ultrapassar. Aliás, antes de os portugueses assu-
mirem o controle de seu comércio internacional, os genoveses investiram na sua 
expansão, transformando Lisboa em um grande centro do comércio genovês. 

A experiência comercial foi facilitada também pelo envolvimento econô-
mico de Portugal com o mundo islâmico do Mediterrâneo, onde o avanço das 
:rocas pode ser medido pela crescente utilização da moeda como meio de pa-
gamento. Sem dúvida, a atração para o mar foi incentivada pela posição geo-
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gráfica do país, próximo às ilhas do Atlântico e à costa da África. Dada a tecno-
logia da época, era importante contar com correntes marítimas favoráveis, par-
tindo dos portos portugueses ou dos situados no sudoeste da Espanha. 

Mas há outros fatores da história política portuguesa tão ou mais impor-
tantes do que os já citados. Portugal não escapou à crise geral do ocidente da 
Europa. Entretanto, enfrentou-a em condições políticas melhores do que as de 
outros reinos. Durante todo o século XV, Portugal foi um reino unificado e me-
nos sujeito a convulsões e disputas, contrastando nesse sentido com a França, 
a Inglaterra, a Espanha e a Itália, todas envolvidas em guerras e complicações 
dinásticas. 

A monarquia portuguesa consolidou-se através de uma história que teve 
um dos seus pontos mais significativos na revolução de 1383-1385. A partir de 
uma disputa em torno da sucessão ao trono português, a burguesia comercial 
de Lisboa se revoltou. Seguiu-se uma grande sublevação popular, a "revolta do 
povo miúdo", no dizer do cronista Fernão Lopes. A revolução era semelhante a 
outros acontecimentos que agitaram o ocidente europeu na mesma época, mas 
teve um desfecho diferente das revoltas camponesas, esmagadas em outros paí-
ses pelos grandes senhores. O problema da sucessão dinástica confundiu-se com 
uma guerra de independência quando o rei de Castela, apoiado pela grande no-
breza lusa, entrou em Portugal para assumir a regência do trono. No confronto, 
firmaram-se, ao mesmo tempo, a independência portuguesa e a ascensão ao 
poder da figura central da revolução, Dom João, Mestre de Avis, filho bastardo 
do rei Pedro I. 

Embora alguns historiadores considerem a revolução de 1383 como uma 
revolução burguesa, ela resultou na realidade, a partir da política posta em prá-
tica pelo Mestre de Avis, em um reforço e centralização do poder monárquico. 
Em torno dele foram-se reagrupando os vários setores sociais influentes da so-
ciedade portuguesa: a nobreza, os comerciantes, a burocracia nascente. Este é um 
ponto fundamental na discussão sobre as razões da expansão portuguesa, por-
que nas condições da época era o Estado, ou mais propriamente a Coroa, quem 
podia se transformar em um grande empreendedor, se alcançasse as condições 
de força e estabilidade para tanto. 

Por último, lembremos que, no início do século XV, a expansão correspon-
dia aos interesses das classes, grupos sociais e instituições que compunham a 
sociedade portuguesa. Para os comerciantes, era a perspectiva de um bom ne-
gócio; para o rei, era a oportunidade de criar novas fontes de receita numa épo-
ca em que os rendimentos da Coroa tinham descido muito, além de ser uma 
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boa forma de ocupar os nobres e motivo de prestígio; para os nobres e os mem-
bros da Igreja, servir ao rei ou servir a Deus, cristianizando "povos bárbaros", 
resultava em recompensas e em cargos cada vez mais difíceis de conseguir nos 
estreitos quadros da metrópole; para o povo, lançar-se ao mar significava so-
bretudo emigrar, a tentativa de uma vida melhor, a fuga de um sistema social 
opressivo. Dessa convergência de interesses só ficavam de fora os empresários 
agrícolas, para quem a saída de braços do país provocava o encarecimento da 
mão-de-obra. 

Daí a expansão ter-se convertido em uma espécie de grande projeto nacio-
nal, ao qual todos ou quase todos aderiram e que atravessou os séculos. 

Os impulsos para a aventura marítima não eram apenas comerciais. Há cin-
co séculos, havia continentes mal ou inteiramente desconhecidos, oceanos in-
teiros ainda não atravessados. As chamadas regiões ignotas concentravam a 
imaginação dos povos europeus, que aí vislumbravam, conforme o caso, reinos 
fantásticos, habitantes monstruosos, a sede do paraíso terrestre. 

Por exemplo, ao descobrir a América, Colombo pensava que, mais para o 
interior da terra por ele descoberta, encontraria homens de um só olho e ou-
tros com focinho de cachorro. Viu três sereias pularem fora do mar, decepcio-
nando-se com seu rosto: não eram tão belas quanto imaginara. Em uma de suas 
cartas, referia-se às pessoas que, na direção do poente, nasciam com rabo. Em 
1487, quando deixaram Portugal encarregados de descobrir o caminho terres-
tre para as índias, Afonso de Paiva e Pero da Covilhã levavam instruções de 
Dom João II para localizar o reino do Preste João. A lenda do Preste João, des-
cendente dos reis magos e inimigo ferrenho dos muçulmanos, fazia parte do 
imaginário europeu desde pelo menos meados do século XII . Ela se construiu 
a oartir de um dado real: a existência da Etiópia, no leste da África, onde vivia 
uma população negra que adotara um ramo do cristianismo. 

Os sonhos associados à aventura marítima não devem ser encarados como 
fantasias desprezíveis, encobrindo o interesse material. Mas não há dúvida de 
que este último prevaleceu, sobretudo quando os contornos do mundo foram 
sendo cada vez mais conhecidos e questões práticas de colonização entraram na 
ordem do dia. 

Dois últimos pontos devem ser notados ao se analisar, em termos gerais, a 
expansão marítima portuguesa. De um lado, ela representou uma importante 
renovação das chamadas técnicas de marear. Quando principiaram as viagens 
lusitanas rumo à Guiné, as cartas de navegação não indicavam ainda latitudes 
ou longitudes, mas apenas rumos e distâncias. O aperfeiçoamento de instru-
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mentos como o quadrante e o astrolábio, permitindo conhecer a localização de 
um navio pela posição dos astros, representou uma importante inovação. Os 
portugueses desenvolveram também um tipo de arquitetura naval mais apro-
priada, com a construção da caravela, utilizada a partir de 1441. Era uma em-
barcação leve e veloz para as condições da época, de pequeno calado, permitin-
do por isso aproximar-se bastante da terra firme e evitar até certo ponto o 
perigo de encalhar. A caravela foi a menina dos olhos dos portugueses, que a 
empregaram bastante nos séculos XVI e XVII , nas viagens para o Brasil. 

O outro ponto diz respeito a uma gradual mudança de mentalidade, notá-
vel em humanistas portugueses como Duarte Pacheco Pereira, Diogo Gomes e 
Dom João de Castro. A expansão marítima foi mostrando cada vez mais como 
antigas concepções eram equivocadas - por exemplo, a descrição do mundo na 
Geografia de Ptolomeu -, através de uma valorização do conhecimento basea-
do na experiência. Com isso, o critério de autoridade começou a ser posto em 
dúvida. Ou seja, o prestígio de um autor cada vez mais deixava de ser garantia 
da veracidade de suas afirmações. 

A dupla formada pelo ouro e pelas especiarias constituiu os bens mais bus-
cados na expansão portuguesa. É fácil perceber o interesse pelo ouro. Ele era 
utilizado como moeda confiável e, por outro lado, empregado pelos aristocra-
tas asiáticos na decoração de templos, palácios e na confecção de roupas. Mas 
por que as especiarias, ou seja, os condimentos? 

O alto valor dos condimentos se explica pelos limites das técnicas de con-
servação existentes na época e também por hábitos alimentares. A Europa oci-
dental da Idade Média foi "uma civilização carnívora". Grandes quantidades de 
gado eram abatidas no início do verão, quando as ferragens acabavam no cam-
po. A carne era armazenada e precariamente conservada pelo sal, pelo fumo ou 
simplesmente pelo sol. Esses processos alimentares, usados também para con-
servar o peixe, deixavam os alimentos intragáveis e a pimenta servia para dis-
farçar a podridão. Os condimentos representavam também um gosto alimentar 
da época, como o café, que bem mais tarde passou a ser consumido em grande 
escala em todo o mundo. Ouro e especiarias foram assim bens sempre muito 
procurados nos séculos XV e XVI , mas havia outros, como o peixe e a carne, a 
madeira, os corantes, as drogas medicinais e, pouco a pouco, um instrumento 
dotado de voz - os escravos africanos. 

Costuma-se considerar a conquista de Ceuta, no norte da África, em 1415, 
como o ponto de partida da expansão ultramarina portuguesa. A expansão me-
tódica desenvolveu-se ao longo da costa ocidental africana e nas ilhas do ocea-



O BRASIL COLONIAL (1500-1822) E2 13 

no Atlântico. O reconhecimento da costa ocidental africana não se fez da noite 
para o dia. Levou 53 anos, da ultrapassagem do cabo Bojador por Gil Eanes 
1434) até a temida passagem do cabo da Boa Esperança por Bartolomeu Dias 
1487). A partir da entrada no oceano Indico, foi possível a chegada de Vasco 

da Gama à índia, a sonhada e ilusória índia das especiarias. Depois os portu-
gueses alcançaram a China e o Japão, onde sua influência foi considerável, a 
ponto de historiadores japoneses chamarem de "século cristão" o período com-
preendido entre 1540 e 1630. 

Sem penetrar profundamente no território africano, os portugueses foram 
estabelecendo na costa uma série de feitorias, que eram postos de comércio for-
tificados. A Coroa portuguesa organizou o comércio africano, estabelecendo o 
monopólio real sobre as transações com ouro, que obrigava a cunhagem de 
moeda em uma Casa da Moeda, criando também, por volta de 1481, a Casa da 
Mina ou Casa da Guiné como uma alfândega especial para o comércio africano. 
Da costa ocidental da África, os portugueses levaram escassas quantidades de 
ouro em pó; marfim, cujo comércio se achava até então em mãos de mercadores 
árabes e era feito através do Egito; a variedade de pimenta chamada malagueta 
e, a partir de 1441, sobretudo escravos. Estes foram a princípio encaminhados a 
Portugal, sendo utilizados em trabalhos domésticos e ocupações urbanas. 

A história da ocupação das ilhas do Atlântico é bem diferente. Aí os portu-
gueses realizaram experiências significativas de plantio em grande escala, em-
pregando trabalho escravo. Após disputar e perder para os espanhóis a posse 
das ilhas Canárias, conseguiram se implantar nas outras ilhas: na Madeira por 
volta de 1420, nos Açores em torno de 1427, nas ilhas de Cabo Verde (1460) e 
na de São Tome (1471). Na ilha da Madeira, dois sistemas agrícolas paralelos 
competiram pela predominância econômica. O cultivo tradicional do trigo 
atraiu um número considerável de modestos camponeses portugueses que ti-
nham a posse de suas terras. Ao mesmo tempo surgiram as plantações de cana-
de-açúcar, incentivadas por mercadores e agentes comerciais genoveses e judeus, 
baseadas no trabalho escravo. 

A economia açucareira acabou por triunfar, mas seu êxito foi breve. O rápi-
do declínio deveu-se tanto a fatores internos quanto à concorrência do açúcar 
do Brasil e de São Tomé. Nessa ilha, situada no golfo da Guiné, os portugueses 
implantaram um sistema de grande lavoura da cana-de-açúcar, com muitas se-
melhanças ao criado no Brasil. Próxima da costa africana e especialmente das 
feitorias de São Jorge da Mina e Axim, a ilha contou com um abundante supri-
mento de escravos. Nela existiram engenhos que, segundo uma descrição de 
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1554, chegavam a ter de 150 a 300 cativos. São Tome foi sempre um entreposto 
de escravos vindos do continente para serem distribuídos na América e na Eu-
ropa, e essa acabou sendo a atividade principal da ilha quando, no século XVII , 
a indústria açucareira atravessou tempos difíceis. 

*  * * 

A primeira nau de regresso da viagem de Vasco da Gama chegou a Portu-
gal, produzindo grande entusiasmo, em julho de 1499. Meses depois, a 9 de 
março de 1500, partia do rio Tejo em Lisboa uma frota de treze navios, a mais 
aparatosa que até então tinha deixado o Reino, aparentemente com destino às 
índias, sob o comando de um fidalgo de pouco mais de trinta anos, Pedro Álva-
res Cabral. A frota, após passar as ilhas de Cabo Verde, tomou rumo oeste, afas-
tando-se da costa africana até avistar o que seria terra brasileira a 21 de abril. 
Nessa data houve apenas uma breve descida à terra e só no dia seguinte a frota 
ancoraria no litoral da Bahia, em Porto Seguro. 

Desde o século XIX , vem-se discutindo se a chegada dos portugueses ao 
Brasil foi obra do acaso, sendo produzida pelas correntes marítimas, ou se já 
havia conhecimento anterior do Novo Mundo e uma espécie de missão secreta 
para que Cabral tomasse o rumo do ocidente. Tudo indica que a expedição de 
Cabral se destinava efetivamente às índias. Isso não elimina a probabilidade de 
navegantes europeus, sobretudo portugueses, terem freqüentado a costa do Bra-
sil antes de 1500. 

1.2. OS ÍNDIOS 

Quando os europeus chegaram à terra que viria a ser o Brasil, encontraram 
uma população ameríndia bastante homogênea em termos culturais e lingüís-
ticos, distribuída ao longo da costa e na bacia dos rios Paraná-Paraguai. 

Admitida a homogeneidade, podemos distinguir dois grandes blocos sub-
dividindo essa população: os tupis-guaranis e os tapuias. Os tupis-guaranis es-
tendiam-se por quase toda a costa brasileira, desde pelo menos o Ceará até a 
lagoa dos Patos, no extremo sul. Os tupis também denominados tupinambás 
dominavam a faixa litorânea do norte até Cananéia, no sul do atual Estado de 
São Paulo; os guaranis localizavam-se na bacia Paraná-Paraguai e no trecho do 
litoral entre Cananéia e o extremo sul do que viria a ser o Brasil. Apesar dessa 
localização geográfica diversa, falamos em conjunto tupi-guarani, dada a seme-
lhança de cultura e de língua. 
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: - : r_ins rontos do litoral, a presença íupi-guarani era interrompida por 
K grupos, como os goitacazes, na foz do rio Paraíba, pelos aimorés no sul 

. : r : norte do Espírito Santo, pelos tremembés na faixa entre o Ceará e 
Maranhão. Essas populações eram chamadas tapuias, uma palavra genérica 

... . ; . . r ' :: :upis-guaranis para designar índios que falavam outra língua. 
I analisar a sociedade e os costumes indígenas porque se lida com 

com uma cultura muito diferente da nossa, sobre a qual existiram e ain-
taristem fortes preconceitos. Isto se reflete em maior ou menor grau nos rela-
escritos por cronistas, viajantes e padres, especialmente jesuítas. 
Existe nesses relatos uma diferenciação entre índios com qualidades positi-

s e negativas, de acordo com o maior ou menor grau de resistência oposto 
: : riugueses. Por exemplo, os aimorés que se destacaram pela eficiência mi-
e pela rebeldia, foram sempre apresentados de forma desfavorável. Segun-

o as descrições, os índios viviam em geral em casas, como homens; os aimorés, 
como animais na floresta. Os tupinambás comiam os inimigos por vingança; os 
aimorés, porque apreciavam carne humana. Quando a Coroa publicou a pri-
meira lei proibindo a escravização dos índios (1570), só os aimorés foram espe-
. r . m t e excluídos da proibição. 

Há também uma falta de dados que não decorre nem da incompreensão 
nem do preconceito, mas da dificuldade de sua obtenção. Por exemplo, não se 

.: v zuantos índios existiam no território abrangido pelo que é hoje o Brasil e 
: Paraguai quando os portugueses chegaram ao Novo Mundo, oscilando os cal-
ados em números tão variados como 2 milhões para todo o território e cerca 
de 5 milhões só para a Amazônia brasileira. 

Os grupos tupis praticavam a caça, a pesca, a coleta de frutas e a agricultu-
ra. Quando ocorria uma relativa exaustão da terra, migravam temporária ou 
definitivamente para outras áreas. Para praticar a agricultura, derrubavam ár-
vores e faziam a queimada - técnica que iria ser incorporada pelos colonizado-
res. Plantavam feijão, milho, abóbora e principalmente mandioca, cuja farinha 
se tornou também um alimento básico da Colônia. A economia era basicamen-
te de subsistência e destinada ao consumo próprio. Cada aldeia produzia para 
satisfazer às suas necessidades, havendo poucas trocas de gêneros alimentícios 
com outras aldeias. 

Mas existiam contatos entre elas para a troca de mulheres e de bens de luxo, 
como penas de tucano e pedras para se fazer botoque. Dos contatos resultavam 
alianças em que grupos de aldeias se posicionavam uns contra os outros. A guer-
ra e a captura de inimigos - mortos em meio à celebração de um ritual canibalís-
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tico - eram elementos integrantes da sociedade tupi. Dessas atividades, reserva-
das aos homens, dependiam a obtenção de prestígio e a renovação de mulheres. 

A chegada dos portugueses representou para os índios uma verdadeira ca-
tástrofe. Vindos de muito longe, com enormes embarcações, os portugueses e 
em especial os padres foram associados na imaginação dos tupis aos grandes 
xamãs, que andavam pela terra, de aldeia em aldeia, curando, profetizando e fa-
lando de uma terra de abundância. Os brancos eram ao mesmo tempo respeita-
dos, temidos e odiados, como homens dotados de poderes especiais. 

Por outro lado, por não existir uma nação indígena e sim grupos dispersos 
muitas vezes em conflito, foi possível aos portugueses encontrar aliados indíge-
nas na luta contra os grupos que lhes resistiam. Em seus primeiros anos de exis-
tência, sem o auxílio dos tupis de São Paulo, a vila de São Paulo de Piratininga 
muito provavelmente teria sido conquistada pelos tamoios. Tudo isso não quer 
dizer que os índios não tenham resistido fortemente aos colonizadores, sobre-
tudo quando se tratou de escravizá-los. Uma forma excepcional de resistência 
consistiu no isolamento, alcançado através de contínuos deslocamentos para 
regiões cada vez mais pobres. Em limites muito estreitos, esse recurso permitiu 
a preservação de uma herança biológica, social e cultural. 

Os índios que se submeteram ou foram submetidos sofreram a violência 
cultural, as epidemias e mortes. Do contato com o europeu resultou uma po-
pulação mestiça que mostra até hoje sua presença silenciosa na formação da 
sociedade brasileira. 

Mas, no conjunto, a palavra catástrofe é mesmo a mais adequada para de-
signar o destino da população ameríndia. Milhões de índios viviam no Brasil 
na época da conquista, e apenas entre 300 a 350 mil existem nos dias de hoje 

1.3. A COLONIZAÇÃO 

O chamado achamento do Brasil não provocou nem de longe o entusiasmo 
despertado pela chegada de Vasco da Gama à índia. O Brasil aparece como uma 
terra cujas possibilidades de exploração e contornos geográficos eram desco-
nhecidos. Por vários anos, pensou-se que não passava de uma grande ilha. As 
atrações exóticas - índios, papagaios, araras - prevaleceram, a ponto de alguns 
informantes, particularmente italianos, lhe darem o nome de Terra dos Papa-
gaios. O rei Dom Manuel preferiu chamá-la de Vera Cruz e, logo depois, de San-
ta Cruz. O nome Brasil começou a aparecer em 1503. Ele tem sido associado à 
principal riqueza da terra em seus primeiros tempos, o pau-brasil. Seu cerne, 
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muito vermelho, era usado como corante e a madeira, de grande resistência, era 
utilizada na construção de móveis e de navios. É curioso lembrar que as "ilhas 
Brasil" ou algo parecido são uma referência fantasiosa na Europa medieval. Em 
uma carta geográfica de 1367 aparecem três ilhas com esse nome, espalhadas 
no grupo dos Açores, na latitude da Bretanha (França) e na costa da Irlanda. 

As primeiras tentativas de exploração do litoral brasileiro se basearam no 
sistema de feitorias, adotado na costa africana. O Brasil foi arrendado por três 
anos a um consórcio de comerciantes de Lisboa, liderado pelo cristão-novo 
Fernão de Loronha ou Noronha, que recebeu o monopólio comercial, obrigan-
do-se em troca, ao que parece, a enviar seis navios a cada ano para explorar tre-
zentas léguas (cerca de 2 mil quilômetros) da costa e a construir aí uma feitoria. 
O consórcio realizou algumas viagens, mas aparentemente, quando, em 1505, o 
arrendamento terminou, a Coroa portuguesa tomou a exploração da nova ter-
ra em suas mãos. 

Nesses anos iniciais, entre 1500 a 1535, a principal atividade econômica foi 
a extração do pau-brasil, obtido principalmente mediante troca com os índios. 
As árvores não cresciam juntas em grandes áreas, mas se encontravam disper-
sas. A medida que a madeira foi se esgotando no litoral, os europeus passaram a 
recorrer aos índios para obtê-la. O trabalho coletivo, especialmente a derruba-
da de árvores, era uma tarefa comum na sociedade tupinambá. Assim, o corte 
do pau-brasil podia integrar-se com relativa facilidade aos padrões tradicionais 
da vida indígena. Os índios forneciam a madeira e, em menor escala, farinha de 
mandioca, trocadas por peças de tecido, facas, canivetes e quinquilharias. 

O Brasil foi inicialmente muito referido à índia, seja como ponto de des-
canso na rota já conhecida, seja como possível passagem de um novo caminho, 
buscado principalmente pelos espanhóis. Por exemplo, ao descobrir a Améri-
ca, em 1492, chegando às Antilhas, Colombo pensara ter alcançado o mar da 
China. A posse da nova terra foi contestada por Portugal, daí resultando uma 
série de negociações que desembocaram no Tratado de Tordesilhas (1494). O 
mundo foi dividido em dois hemisférios, separados por uma linha que imagi-
nariamente passava 370 léguas a oeste das ilhas de Cabo Verde. As terras des-
cobertas a oeste da linha pertenceriam à Espanha; as que se situassem a leste 
da linha caberiam a Portugal. 

A divisão se prestava a controvérsias, pois nunca foi possível estabelecer com 
exatidão por onde passava a linha de Tordesilhas. Só em fins do século XVI I os 
holandeses conseguiram desenvolver uma técnica precisa de medição de lon-
gitudes. Por exemplo, a foz do Amazonas no norte ou a do rio da Prata no sul, 
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vistas como possíveis rotas no rumo das índias pela via do ocidente, estariam 
em território português ou espanhol? Várias expedições dos dois países se su-
cederam ao longo da costa brasileira na direção sul, até que um português a 
serviço da Espanha, Fernão de Magalhães, atravessou o estreito que hoje tem 
seu nome e, navegando pelo oceano Pacífico, chegou às Filipinas (1521). Esse 
feito espetacular de navegação foi ao mesmo tempo uma decepção para os es-
panhóis. O caminho das índias pelo ocidente fora encontrado, mas era dema-
siado longo e difícil para ser economicamente vantajoso. Os olhos espanhóis 
se fixaram nas riquezas em ouro e prata que iam sendo encontradas nas terras 
americanas sob seu domínio. 

A maior ameaça à posse do Brasil por Portugal não veio dos espanhóis e 
sim dos franceses. A França não reconhecia os tratados de partilha do mundo, 
sustentando o princípio do uti possidetis, segundo o qual era possuidor de uma 
área quem efetivamente a ocupasse. Os franceses entraram no comércio do pau-
brasil e praticaram a pirataria, ao longo de uma costa demasiado extensa para 
que pudesse ser guarnecida pelas patrulhas portuguesas. Em momentos diver-
sos, iriam mais tarde estabelecer-se na Guanabara (1555-1560) e no Maranhão 
(1612-1615). 

Considerações políticas levaram a Coroa portuguesa à convicção de que era 
necessário colonizar a nova terra. A expedição de Martim Afonso de Sousa 
(1530-1533) representou um momento de transição entre o velho e o novo pe-
ríodo. Tinha por objetivo patrulhar a costa, estabelecer uma colônia através da 
concessão não-hereditária de terras aos povoadores que trazia (São Vicente, 
1532) e explorar a terra tendo em vista a necessidade de sua efetiva ocupação. 

Há indícios de que Martim Afonso ainda se encontrava no Brasil quando 
D. João III decidiu-se pela criação das capitanias hereditárias. O Brasil foi divi-
dido em quinze quinhões, por uma série de linhas paralelas ao Equador que iam 
do litoral ao meridiano de Tordesilhas, sendo os quinhões entregues aos cha-
mados capitães-donatários. Eles constituíam um grupo diversificado onde ha-
via gente da pequena nobreza, burocratas e comerciantes, tendo em comum 
suas ligações com a Coroa. 

Estavam entre os donatários o experiente navegador Martim Afonso; Duar-
te Coelho, militar de destaque no Oriente, sem grandes recursos, cuja história 
no Brasil seria ressaltada pelo êxito em Pernambuco; Jorge Figueiredo Correia, 
escrivão da Fazenda Real e grande negociante, associado a Mem de Sá e a Lucas 
Giraldes, da família dos Giraldi, negociantes e banqueiros de origem florentina; 
Pero do Campo Tourinho, que vendeu suas propriedades em Portugal e seguiu 
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; Brasil com seiscentos colonos, vindo a ser denunciado à Inquisição após 
- com os colonos e embarcado de volta a Portugal. Antes de 1532, Fernão 

Noronha recebeu do rei a primeira capitania do Brasil - a ilha de São João, 
: o re tem seu nome. Nenhum representante da grande nobreza se incluía 
aa lista, pois os negócios na índia, em Portugal e nas ilhas atlânticas eram por 
essa época bem mais atrativos. 

Os donatários receberam uma doação da Coroa pela qual se tornaram pos-
suidores mas não proprietários da terra... Não podiam vender ou dividir a capi-
tania, cabendo ao rei o direito de modificá-la ou mesmo extingui-la. A posse 
dava aos donatários extensos poderes tanto na esfera econômica e na de arreca-
dação de tributos como na esfera administrativa. A instalação de engenhos de 
«cucar, de moinhos de água, assim como o uso de depósitos de sal, dependiam 
do pagamento de direitos; parte dos tributos devidos à Coroa pela exploração 
do pau-brasil, de metais preciosos e dos derivados da pesca, cabia também aos 
capitães-donatários. Do ponto de vista administrativo, tinham o monopólio da 
histiça e autorização para fundar vilas, doar sesmarias, alistar colonos para fins 
militares e formar milícias sob seu comando. 

A atribuição de doar sesmarias deu origem à formação de vastos latifún-
dios. A sesmaria foi conceituada no Brasil como uma extensão de terra virgem, 

/a propriedade era doada a um sesmeiro, com a obrigação - raramente cum-
rrida - de cultivá-la no prazo de cinco anos e de pagar um tributo à Coroa. Os 
direitos reservados pela Coroa incluíam o monopólio das drogas e especiarias, 
assim como a percepção de uma parte dos tributos. O rei assegurou ainda o di-
reito de aplicar a justiça quando a hipótese fosse de morte ou retalhamento de 
rartes do corpo de pessoas de condição nobre. Pôde nomear, além disto, uma 
série de funcionários para garantir que as rendas da Coroa fossem recolhidas. 

Ao instituir as capitanias, a Coroa lançou mão de algumas fórmulas cuja 
origem se encontra na sociedade medieval européia. É o caso, por exemplo, do 
direito concedido aos donatários de obter pagamento para licenciar a instalação 
de engenhos de açúcar, análogo às "banalidades" pagas pelos lavradores aos se-
nhores feudais. Mas, em essência, mesmo na sua forma original, as capitanias 
representaram uma tentativa transitória e ainda tateante de colonização, com o 
objetivo de integrar a colônia à economia mercantil européia. 

Com exceção das capitanias de São Vicente e Pernambuco, as outras fra-
cassaram em maior ou menor grau, pela falta de recursos, desentendimentos 
internos, inexperiência, ataques de índios. Não por acaso, as mais prósperas 
combinaram a atividade açucareira e um relacionamento menos agressivo com 
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as tribos indígenas. As capitanias foram sendo retomadas pela Coroa, ao longo 
dos anos, por meio de compra. Subsistiram como unidade administrativa mas 
mudaram de caráter, por passarem a pertencer ao Estado. Entre 1752 e 1754, o 
marquês de Pombal completou praticamente o processo de passagem das capi-
tanias do domínio privado para o público. 

*  * * 

A decisão tomada por Dom João III de estabelecer o governo-geral do Bra-
sil ocorreu num momento em que alguns fatos significativos aconteciam com 
relação à Coroa portuguesa, na esfera internacional. Em primeiro lugar, surgiam 
os primeiros sinais de crise nos negócios da índia. Portugal sofrerá também vá-
rias derrotas militares no Marrocos, embora o sonho de um império africano 
ainda não estivesse extinto. No mesmo ano em que Tome de Sousa foi enviado 
ao Brasil como primeiro governador-geral (1549), fechou-se o entreposto co-
mercial português de Flandres, por ser deficitário. Por último, em contraste com 
as terras do Brasil, os espanhóis tinham crescente êxito na exploração de metais 
preciosos em sua colônia americana, e em 1545 haviam descoberto a grande 
mina de prata de Potosí. Se todos esses fatores podem ter pesado na decisão da 
Coroa, devemos lembrar que, internamente, o fracasso das capitanias tornou 
mais claros os problemas da precária administração da América lusitana. 

A instituição do governo-geral iria representar um passo importante na or-
ganização administrativa da colônia. Tome de Sousa - um fidalgo com expe-
riência na África e na índia - chegou à Bahia acompanhado de mais de mil 
pessoas, inclusive quatrocentos degredados, trazendo com ele longas instruções 
por escrito. As instruções revelam o propósito de garantir a posse territorial da 
nova terra, colonizá-la e organizar as rendas da Coroa. Foram criados alguns 
cargos para o cumprimento dessas finalidades, sendo os mais importantes o de 
ouvidor, a quem cabia administrar a justiça, o de capitão-mor, responsável pela 
vigilância da costa, e o de provedor-mor, encarregado do controle e crescimen-
to da arrecadação. 

Entretanto, no século XVI o Brasil não proporcionava riquezas considerá-
veis aos cofres reais. Pelo contrário, segundo cálculos do historiador Vitorino 
Magalhães Godinho, em 1558 a arrecadação proveniente do Brasil representava 
apenas algo em torno de 2,5% das rendas da Coroa, enquanto ao comércio com 
a índia correspondiam 26%. 

Vinham com o governador-geral os primeiros jesuítas - Manuel da Nóbre-
ga e cinco companheiros -, com o objetivo de catequizar os índios e disciplinar 
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o ralo clero de má fama existente na colônia. Posteriormente (1533), criou-se o 
bispado de São Salvador, sujeito ao arcebispado de Lisboa, caminhando-se as-
sim para a organização do Estado e da Igreja estreitamente aproximados. O iní-
cio dos governos-gerais representou também a fixação de um pólo administra-
ra™ na organização da colônia. Obedecendo às instruções recebidas, Tome de 
Sousa empreendeu o longo trabalho de construção de São Salvador, capital do 
Brasil até 1763. 

A instituição de um governo-geral representou um esforço de centralização 
administrativa, mas o governador-geral não detinha todos os poderes, nem, em 
seus primeiros tempos, podia exercer uma atividade muito abrangente. A liga-
ção entre as capitanias era bastante precária, limitando o raio de ação dos go-
vernadores. A correspondência dos jesuítas dá claras indicações desse isolamen-
to. Assim, em 1552, escrevendo da Bahia aos irmãos de Coimbra, o padre 
Francisco Pires queixa-se de só poder tratar de assuntos locais porque "às vezes 
passa um ano e não sabemos uns dos outros, por causa dos tempos e dos pou-
cos navios que andam pela costa e às vezes se vêem mais cedo navios de Portu-
gal que das capitanias". Um ano depois, metido no sertão de São Vicente, Nó-
brega diz praticamente a mesma coisa: "Mais fácil é vir de Lisboa recado a esta 
capitania que da Bahia". 

X- X- * 

Após as três primeiras décadas, marcadas pelo esforço de garantir a posse 
da nova terra, a colonização começou a tomar forma. Como aconteceu em toda 
a América Latina, o Brasil viria a ser uma colônia cujo sentido básico seria o de 
fornecer ao comércio europeu gêneros alimentícios ou minérios de grande im-
portância. A política da metrópole portuguesa consistirá no incentivo à empre-
sa comercial com base em uns poucos produtos exportáveis em grande escala, 
assentada na grande propriedade. Essa diretriz deveria atender aos interesses de 
acumulação de riqueza na metrópole lusa, em mãos dos grandes comerciantes, 
ia Coroa e seus afilhados. Como Portugal não tinha o controle dos circuitos co-
merciais na Europa, nas mãos de espanhóis, holandeses e ingleses, a menciona-
da diretriz acabou por atender também ao conjunto da economia européia. 

A opção pela grande propriedade ligou-se ao pressuposto da conveniên-
cia da produção em larga escala. Além disso, pequenos proprietários autôno-
mos tenderiam a produzir para sua subsistência, vendendo no mercado ape-
nas um reduzido excedente, o que contrariaria os objetivos do empreendimento 
mercantil. 



22 E52 HISTORIA CONCISA DO BRASIL 

Ao lado da empresa comercial, do regime de grande propriedade, acrescen-
temos um terceiro elemento: o trabalho compulsório. Também nesse aspecto, a 
regra será comum a toda a América Latina, ainda que com variações. Diferentes 
formas de trabalho servil predominaram na América espanhola, enquanto a es-
cravidão foi dominante no Brasil. 

Por que se apelou para uma relação de trabalho odiosa a nossos olhos, que 
parecia semimorta, exatamente na época chamada pomposamente de aurora 
dos tempos modernos? Uma resposta sintética consiste em dizer que nem ha-
via grande oferta de trabalhadores em condições de emigrar como semidepen-
dentes ou assalariados, nem o trabalho assalariado era conveniente para os fins 
da colonização. Dada a disponibilidade de terras, pois uma coisa era a conces-
são de sesmarias, outra sua efetiva ocupação, não seria fácil manter trabalha-
dores assalariados nas grandes propriedades. Eles poderiam tentar a vida de 
outra forma, criando problemas de fluxo adequado de mão-de-obra para a 
empresa mercantil. 

Mas, se a introdução do trabalho escravo se explica resumidamente dessa 
forma, por que se optou de preferência pelo negro e não pelo índio? A principal 
razão reside no fato de que o comércio internacional de escravos, trazidos da 
costa africana, era em si mesmo um negócio tentador, que acabou se transfor-
mando no grande negócio da Colônia. Portugueses, holandeses e brasileiros, 
estes na fase final da Colônia, disputaram o controle dessa área. O tráfico repre-
sentava, pois, uma fonte potencial de acumulação de riqueza e não apenas um 
meio de prover de braços a grande lavoura de exportação. Devemos lembrar que 
houve uma passagem da escravidão do índio para o negro variável no tempo e 
no espaço. Ela foi menos longa no núcleo central e mais rentável da empresa 
mercantil, ou seja, na economia açucareira, em condições de absorver o preço 
da compra do escravo negro, bem mais elevado do que o do índio. Foi mais lon-
ga nas regiões periféricas, como é o caso de São Paulo, que só no início do sécu-
lo XVIII , com a descoberta das minas de ouro, passou a receber escravos negros 
em número regular e considerável. 

Além da atração exercida pelo comércio negreiro, a escravização do índio 
chocou-se com uma série de inconvenientes, tendo em vista os fins da coloni-
zação. Os índios tinham uma cultura incompatível com o trabalho intensivo re-
gular e mais ainda compulsório, como pretendido pelos europeus. Não eram 
vadios ou preguiçosos. Apenas faziam o necessário para garantir sua subsistên-
cia, o que não se tornava difícil em uma época de peixes abundantes, frutas e 
animais. Muito de sua energia e imaginação era empregado nos rituais, nas ce-
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iebrações e nas guerras. As noções de trabalho contínuo ou do que hoje chama-
ríamos de produtividade eram estranhas a eles. 

Podemos distinguir duas tentativas básicas de sujeição dos índios por parte 
dos portugueses. Uma delas, realizada pelos colonos segundo um frio cálculo 
econômico, consistiu na escravização pura e simples. A outra foi tentada pelas 
ordens religiosas, principalmente pelos jesuítas, por motivos que tinham muito 
a ver com suas concepções missionárias. Ela consistiu no esforço para transfor-
mar os índios através do ensino em "bons cristãos", reunindo-os em pequenos 
povoados ou aldeias. Ser "bom cristão" significava também adquirir os hábitos 
de trabalho dos europeus, com o que se criaria um grupo de cultivadores indí-
genas flexível em relação às necessidades da Colônia. 

As duas políticas não se eqüivaliam. As ordens religiosas tiveram o mérito 
de tentar proteger os índios da escravidão imposta pelos colonos, nascendo daí 
inúmeros atritos entre colonos e padres. Mas estes não tinham respeito pela 
cultura indígena. Ao contrário, para eles chegava a ser duvidoso que os índios 
fossem pessoas. O padre Manuel da Nóbrega, por exemplo, dizia que "índios 
são cães em se comerem e matarem, e são porcos nos vícios e na maneira de se 
matarem". 

Os índios resistiram às várias formas de sujeição, pela guerra, pela fuga, pela 
recusa ao trabalho compulsório. Em termos comparativos, as populações indí-
genas tinham melhores condições de resistir do que os escravos africanos. En-
quanto estes se viam diante de um território desconhecido onde eram implan-
ta aos à força, os índios se encontravam em sua casa. 

Outro fator importante para se colocar em segundo plano a escravização 
indígena foi a catástrofe demográfica. Os índios foram vítimas de doenças como 
sarampo, varíola, gripe, para as quais não tinham defesa biológica. Duas ondas 
eaddèmicas se destacaram por sua virulência entre 1562 e 1563, matando mais 
de 60 mil índios segundo parece, sem contar as vítimas do sertão. A morte da 
população indígena, que em parte se dedicava a plantar gêneros alimentícios, 
resultou em uma terrível fome no Nordeste e em perda de braços. 

Não por acaso, a partir da década de 1570 incentivou-se a importação de 
africanos e a Coroa começou a tomar medidas por meio de várias leis para ten-
tar impedir o morticínio e a escravização desenfreada dos índios. As leis conti-
nham ressalvas e eram burladas com facilidade. Escravizavam-se índios em de-
corrência de "guerras justas", isto é, guerras consideradas defensivas; como 
punição pela prática de antropofagia; por meio do resgate etc. O resgaste con-
sistia na compra de indígenas prisioneiros de outras tribos que estavam para ser 
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devorados em ritual antropofágico. Só em 1758 a Coroa determinou a liberta-
ção definitiva dos indígenas. Mas, no essencial, a escravidão indígena fora aban-
donada muito antes, pelas dificuldades apontadas e pela existência de uma so-
lução alternativa. 

Ao percorrer a costa africana no século XV, os portugueses haviam come-
çado o tráfico de africanos, facilitado pelo contato com sociedades que, em sua 
maioria, já conheciam o valor mercantil do escravo. Nas últimas décadas do sé-
culo XVI , não só o comércio negreiro estava razoavelmente montado como vi-
nha demonstrando sua lucratividade. Os colonizadores tinham conhecimento 
das habilidades dos negros, sobretudo por sua rentável utilização na atividade 
açucareira das ilhas do Atlântico. Muitos escravos provinham de culturas em que 
os trabalhos com ferro e a criação de gado eram usuais. Sua capacidade produ-
tiva era assim bem superior à do indígena. Calcula-se que durante a primeira 
metade do século XVII , nos anos de apogeu da economia do açúcar, o custo de 
aquisição de um escravo negro era amortizado entre treze e dezesseis meses de 
trabalho, e mesmo depois de uma forte alta nos preços de compra de cativos, 
após 1700, um escravo se pagava em trinta meses. 

Os africanos foram trazidos do chamado "continente negro" para o Brasil 
em um fluxo de intensidade variável. Os cálculos sobre o número de pessoas 
transportadas como escravos variam muito. Estima-se que entre 1550 e 1855 
entraram pelos portos brasileiros 4 milhões de escravos, na sua grande maioria 
jovens do sexo masculino. 

A região de proveniência dependeu da organização do tráfico, das condi-
ções locais na África e, em menor grau, das preferências dos senhores brasilei-
ros. No século XVI , a Guiné (Bissau e Cacheu) e a Costa da Mina, ou seja, qua-
tro portos ao longo do litoral do Daomé, forneceram o maior número de 
escravos. Do século XVI I em diante, as regiões mais ao sul da costa africana -
Congo e Angola - tornaram-se os centros exportadores mais importantes, a par-
tir dos portos de Luanda, Benguela e Cabinda. Os angolanos foram trazidos em 
maior número no século XVIII , correspondendo ao que parece a 70% da massa 
de escravos trazidos para o Brasil naquele século. 

Costuma-se dividir os povos africanos em dois grandes ramos étnicos: os 
"sudaneses", predominantes na África ocidental, no Sudão egípcio e na costa 
norte do golfo da Guiné, e os "bantos", da África equatorial e tropical, de parte 
do golfo da Guiné, do Congo, Angola e Moçambique. Essa grande divisão não 
nos deve levar a esquecer que os negros escravizados no Brasil provinham de 
muitas tribos ou reinos, com suas culturas próprias - por exemplo, os iorubas, 
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jejes, tapas, haussás entre os "sudaneses" e os angolas, bengalas, monjolos, 
moçambiques entre os "bantos". 

Os grandes centros importadores de escravos foram Salvador e depois o Rio 
de Janeiro, cada qual com sua organização própria e fortemente concorrentes. 
Os traficantes baianos utilizaram-se de uma valiosa moeda de troca no litoral 
africano, o fumo produzido no Recôncavo - região que circunda Salvador. Esti-
veram sempre mais ligados à Costa da Mina, à Guiné e ao golfo de Benim, neste 
último caso após meados de 1770, quando o tráfico da Costa da Mina declinou. 
O Rio de Janeiro recebeu sobretudo escravos de Angola, superando a Bahia com 
a descoberta das minas de ouro, o avanço da economia açucareira e o grande 
crescimento urbano da cidade a partir do início do século XIX. 

Seria errôneo pensar que, enquanto os índios se opuseram à escravidão, os 
negros a aceitaram passivamente. Fugas individuais ou em massa, agressões 
contra senhores, resistência cotidiana fizeram parte das relações entre senhores 
e escravos desde os primeiros tempos. Os quilombos, estabelecimentos de ne-
sros que escapavam à escravidão pela fuga e recompunham no Brasil formas de 
organização social semelhantes às africanas, existiram às centenas no Brasil co-
lonial. Palmares - uma rede de povoados situada em uma região que hoje cor-
responde em parte ao Estado de Alagoas - foi um destes quilombos, e certamen-
te o mais importante. Formado no início do século XVII , resistiu aos ataques de 
portugueses e holandeses por quase cem anos, vindo a sucumbir em 1695. 

Pouco se sabe sobre o quilombo dos Palmares, referido apenas por algumas 
fontes portuguesas, que dão notícia da prisão e enforcamento de Zumbi, líder 
dos rebeldes, na sua última fase de existência. Com o correr do tempo, Zumbi 
se transformou em símbolo da resistência dos negros escravos. Nos dias de hoje, 
sua figura está presente em todos os movimentos de afirmação da população 
negra. Pesquisas arqueológicas recentes, na região em que existiu o quilombo, 
sugerem a existência de uma comunidade socialmente diversificada, abrangen-
do não apenas negros ex-escravos mas também brancos perseguidos pela Co-
roa, por razões religiosas ou pela prática de crimes e infrações menores. 

Admitidas as várias formas de resistência, pelo menos até as últimas déca-
das do século XIX os escravos africanos ou afro-brasileiros não tiveram condi-
ções de desorganizar o trabalho compulsório. Bem ou mal, viram-se obrigados 
a se adaptar a ele. Dentre os vários fatores que limitaram as possibilidades de 
rebeldia coletiva, lembremos que, ao contrário dos índios, os negros eram de-
senraizados de seu meio, separados arbitrariamente, lançados em levas sucessi-
vas em território estranho. 
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Por outro lado, nem a Igreja nem a Coroa se opuseram à escravização do 
negro. Ordens religiosas como a dos beneditinos estiveram mesmo entre os 
grandes proprietários de cativos. Vários argumentos foram utilizados para jus-
tificar a escravidão africana. Dizia-se que se tratava de uma instituição já exis-
tente na África, e assim apenas se transportavam cativos para o mundo cristão 
onde seriam civilizados e salvos pelo conhecimento da verdadeira religião. Além 
disso, o negro era considerado um ser racialmente inferior. No decorrer do sé-
culo XIX , "teorias científicas" reforçaram o preconceito: o tamanho e a forma 
do crânio dos negros, o peso de seu cérebro etc. "demonstravam" que se estava 
diante de uma raça de baixa inteligência e emocionalmente instável, destinada 
biologicamente à sujeição. 

Lembremos também o tratamento dado ao negro na legislação. O contraste 
com os indígenas é nesse aspecto evidente. Estes contavam com leis protetoras 
contra a escravidão, ainda que fossem pouco aplicadas e contivessem muitas res-
salvas. O negro escravizado não tinha direitos, mesmo porque era considerado 
juridicamente uma coisa. 

Sob o aspecto demográfico, embora os números apurados variem, há da-
dos sobre a alta taxa de mortalidade dos escravos negros, especialmente das 
crianças e dos recém-chegados, quando comparada, por exemplo, à população 
escrava nos Estados Unidos. Observadores de princípios do século XIX calcula-
vam que a população escrava declinava a uma taxa entre 5% a 8% ao ano. Da-
dos recentes revelam que a expectativa de vida de um escravo do sexo masculi-
no ao nascer, em 1872, girava em torno dos 20 anos, enquanto a da população 
como um todo era de 27,4 anos. Por sua vez, um cativo homem nascido nos Es-
tados Unidos em torno de 1850 tinha uma expectativa de vida de 35,5 anos. 

Apesar desses números gritantes, não se pode dizer que os escravos negros 
tenham sido atingidos por uma catástrofe demográfica tão grande como a que 
dizimou os índios. Aparentemente, negros provenientes do Congo, do norte de 
Angola e do Daomé - atual Benim - eram menos suscetíveis ao contágio de 
doenças como a varíola. De qualquer forma, mesmo com a destruição física pre-
matura dos negros, os senhores de escravos tiveram sempre a possibilidade de 
renovar o suprimento pela importação. A escravidão brasileira se tornou mes-
mo totalmente dependente dessa fonte. Com raras exceções, não houve tentati-
vas de ampliar o crescimento da população escrava já instalada no Brasil. A fer-
tilidade das mulheres escravas era baixa. Além disso, criar uma criança por doze 
ou catorze anos era considerado um investimento de risco, tendo-se em conta 
as altas taxas de mortalidade, decorrentes das próprias condições de existência. 
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A forma pela qual, ao longo de alguns séculos, a Coroa portuguesa tratou 
de assegurar os maiores ganhos do empreendimento colonial relaciona-se com 
is concepções da política econômica mercantilista, vigente na época. No âmbi-
to dessa política, as colônias deveriam contribuir para a auto-suficiência da 
Metrópole, transformando-se em áreas reservadas de cada potência coloniza-
dora na concorrência internacional com as demais. Para isso era preciso estabe-
lecer uma série de normas e práticas que afastassem os concorrentes da explo-
ração das respectivas colônias, constituindo o sistema colonial. O eixo básico era 
o "exclusivo" metropolitano, ou seja, a exclusividade do comércio externo da co-
lônia em favor da metrópole. 

Tratava-se de impedir ao máximo que navios estrangeiros transportassem 
mercadorias da colônia sobretudo para vender diretamente em outros países da 
Europa e que inversamente mercadorias, em especial as não produzidas na me-
trópole, chegassem à colônia em navios desses países. Em termos simplificados, 
buscava-se deprimir até onde fosse possível os preços pagos na colônia por seus 
produtos para vendê-los com maior lucro na metrópole. Buscava-se também 
obter maiores lucros da venda na colônia, sem concorrência, dos bens por ela 
importados. O "exclusivo" colonial teve várias formas: arrendamento, explora-
ção direta pelo Estado, criação de companhias privilegiadas de comércio bene-
ficiando determinados grupos comerciais metropolitanos etc. 

No caso português, os preceitos mercantilistas não foram aplicados consiste-
mente. Curiosamente, a aplicação mais conseqüente da política mercantilista só 
se deu em meados do século XVIII , sob o comando do marquês de Pombal, 
quando seus princípios já eram postos em dúvida no resto da Europa ocidental. 
A Coroa abriu brechas nesses princípios, principalmente devido aos limites de 
sua capacidade de impô-los. Não se trata apenas da existência do contrabando, 
pois o contrabando era uma quebra pura e simples das regras do jogo. Trata-se, 
sobretudo, da posição de Portugal no conjunto das nações européias. Os por-
tugueses estiveram na vanguarda da expansão marítima, mas não tinham os 
meios de monopolizar seu comércio colonial. Já durante o século XVI as grandes 
praças comerciais não se situavam em Portugal, mas na Holanda. Os holandeses 
foram importantes parceiros comerciais de Portugal, transportando sal e vinho 
portugueses e açúcar brasileiro em troca de produtos manufaturados, queijos, 
cobre e tecidos. Entraram também no tráfico internacional de escravos. 

Posteriormente, ao longo do século XVII , a Coroa seria levada a estabelecer 
relações desiguais com uma das novas potências emergentes, a Inglaterra. Des-

x- x- * 
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sas condições resulta que o "exclusivo" colonial luso oscilou de acordo com as 
circunstâncias, ficando entre a relativa liberdade e um sistema centralizado e di-
rigido, combinado com concessões especiais. Essas concessões representavam, 
no fundo, a participação de outros países no usufruto da exploração do sistema 
colonial português. 

Sem percorrer todas as marchas e contramarchas, vejamos alguns exemplos. 
Houve uma fase de relativa liberdade comercial de 1530 até 1571, data em que 
o rei Dom Sebastião decretou a exclusividade dos navios portugueses no co-
mércio da Colônia, coincidindo a medida com os anos iniciais da grande 
expansão da economia açucareira. O período da união das duas Coroas (1580-
1640), quando o rei da Espanha ocupou também o trono de Portugal, caracte-
rizou-se por crescentes restrições à participação de outros países no comércio 
colonial, visando especialmente a Holanda, em guerra com a Espanha. Mesmo 
assim, há notícias de um tráfego regular e direto entre Brasil e Hamburgo, na 
Alemanha, por volta de 1590. 

Após o fim do período de união das duas Coroas, com a aclamação de Dom 
João IV como rei de Portugal, seguiu-se uma breve fase de "livre comércio", com 
pouca regulamentação e ausência de controle sobre o mercado colonial de im-
portação. Mas em 1649 passou-se a um novo sistema de comércio centralizado 
e dirigido, por meio de frotas. Com capital obtido principalmente de cristãos-
novos, foi criada a Companhia Geral do Comércio do Brasil. A Companhia de-
veria manter uma frota de 36 navios armados para comboiar navios mercantes 
que saíam e chegavam ao Brasil duas vezes por ano, usufruindo em troca do 
monopólio das importações de vinho, farinha, azeite de oliva e bacalhau na 
Colônia e do direito de estabelecer os preços para esses artigos. A partir de 1694, 
a companhia foi transformada em órgão governamental. 

Entretanto, a criação da empresa não impediu concessões feitas por Portu-
gal à Holanda e especialmente à Inglaterra. Em poucas palavras, a Coroa busca-
va a proteção política inglesa em troca de vantagens comerciais. Um bom exem-
plo disso é o tratado imposto por Cromwell em 1654, garantindo aos ingleses o 
direito de negociar com a colônia brasileira, exceto no tocante aos produtos 
monopolizadosjjela Companhia Geral do Comércio. O sistema de frotas só foi 

abandonado em 1765, quando o marquês de Pombal resolveu estimular o co-
mércio e restringir o crescente papel dos ingleses. Isso se fez através da criação 
de novas companhias (Companhia do Grão-Pará e Maranhão, Companhia de 
Pernambuco e Paraíba), que representaram as últimas expressões da política 
mercantilista no Brasil. 
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* * * 

As duas instituições básicas que, por sua natureza, estavam destinadas a or-
ipaúzar a colonização do Brasil foram o Estado e a Igreja Católica. Uma estava 
ligaria à outra, sendo o catolicismo reconhecido como religião do Estado. Em 
2»±_cípio, houve uma divisão de trabalho entre as duas instituições. Ao Estado 
«pnbe o papel fundamental de garantir a soberania portuguesa sobre a Colô-
á dotada de uma administração, desenvolver uma política de povoamento, 
•esofve r problemas básicos como o da mão-de-obra, estabelecer o tipo de rela-
cionamento que deveria existir entre Metrópole e Colônia. Essa tarefa pressu-
punha o reconhecimento da autoridade do Estado por parte dos colonizadores 
iate se instalariam no Brasil, seja pela força, seja pela aceitação dessa autoridade 
oc por ambas as coisas. 

Nesse sentido, o papel da Igreja se tornava relevante. Como tinha em suas 
•no s a educação das pessoas, o "controle das almas" era um instrumento mui-
to eficaz para veicular a idéia geral de obediência e mais restritamente de obe-
diência ao poder do Estado. O papel da Igreja não se limitava a isso. Ela estava 
presente na vida e na morte das pessoas, nos episódios decisivos do nascimento, 
casamento e morte. O ingresso na comunidade, o enquadramento nos padrões 
de uma vida decente, a partida sem pecado deste "vale de lágrimas" dependiam 
de atos monopolizados pela Igreja: o batismo, a crisma, o casamento religioso, 
a confissão e a extrema-unção na hora da morte, o enterro em um cemitério 
designado pela significativa expressão "campo santo". 

Como se sabe, na história do mundo ocidental, as relações entre Estado e 
%reja variaram muito de país a país e não foram uniformes no âmbito de cada 
pais ao longo do tempo. No caso português, ocorreu uma subordinação da Igre-
ja ao Estado através de um mecanismo conhecido como padroado real. O 
r*adroado consistiu em uma ampla concessão da Igreja de Roma ao Estado por-
tuguês, em troca da garantia de que a Coroa promoveria e asseguraria os direi-
::s e a organização da Igreja em todas as terras descobertas. O rei de Portugal 
Scava com o direito de recolher o tributo devido pelos fiéis, conhecido como 
dízimo, correspondente a um décimo dos ganhos obtidos em qualquer ativida-
de. Cabia também à Coroa criar dioceses e nomear os bispos. 

Muitos dos encargos da Coroa resultavam, pelo menos em tese, em maior 
subordinação da Igreja, como é o caso da incumbência de remunerar o clero e 
de construir e zelar pela conservação dos edifícios destinados ao culto. Para su-
pervisionar todas essas tarefas, o governo português criou uma espécie de de-
partamento religioso do Estado, a Mesa da Consciência e Ordens. 
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O controle da Coroa sobre a Igreja foi em parte limitado pelo fato de que 
a Companhia de Jesus até a época do marquês de Pombal (1750-1777) teve forte 
influência na corte. Na Colônia, o controle sofreu outras restrições. De um lado, 
era muito difícil enquadrar as atividades do clero secular, disperso pelo terri-
tório; de outro, as ordens religiosas conseguiram alcançar maior grau de auto-
nomia. A maior autonomia das ordens dos franciscanos, mercedários, benedi-
tinos, carmelitas e principalmente jesuítas resultou de várias circunstâncias. Elas 
obedeciam a regras próprias de cada instituição e tinham uma política defini-
da com relação a questões vitais da colonização, como a indígena. Além disso, 
na medida em que se tornaram proprietárias de grandes extensões de terra e 
empreendimentos agrícolas, não dependiam da Coroa para sua sobrevivência. 

Padres seculares buscavam fugir ao peso do Estado e da própria Igreja, 
quando havia oportunidade, por um caminho individual. A presença de padres 
pode ser também constatada praticamente em todos os movimentos de rebe-
lião a partir de 1789, prolongando-se após a independência do Brasil até mea-
dos do século XIX. Seria engano porém atribuir a todo o clero essa característica 
de rebeldia, visível mas excepcional. Na atividade do dia-a-dia, silenciosamente 
e às vezes com pompa, a Igreja tratou de cumprir sua missão de converter ín-
dios e negros e de inculcar na população a obediência aos seus preceitos, assim 
como aos preceitos do Estado. 

X- * * 

O Estado português na época de colonização é um Estado absolutista. Em 
teoria, todos os poderes se concentram, por direito divino, na pessoa do rei. O 
reino - ou seja, o território, os súditos e seus bens - pertence ao rei, constitui 
seu patrimônio. Trata-se pois de um Estado absolutista, qualificado pelo patri-
monialismo. Isso não quer dizer que o rei não devesse levar em conta os inte-
resses dos diferentes estratos sociais - nobres, comerciantes, clero, gente do povo 
- nem que governasse sozinho. A preferência pela expressão "Coroa", em vez 
de "Rei" para designar o poder da monarquia portuguesa é indicativa desta úl-
tima constatação. Se a palavra decisiva cabia ao rei, tinha muito peso na deci-
são uma burocracia por ele escolhida, formando um corpo de governo. Mes-
mo a indefinição do público e do privado foi limitada por uma série de medidas, 
tomadas principalmente no âmbito fiscal, com o objetivo de estabelecer limi-
tes à ação do rei. O "bem comum" surgia como uma idéia nova que justificava 
a restrição aos poderes reais de impor empréstimos ou tomar bens privados 
para seu uso. 
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A montagem da administração colonial desdobrou e enfraqueceu o poder 
da Coroa. Por certo, era na Metrópole que se tomavam as decisões centrais. Mas 
: > administradores do Brasil tinham uma esfera de atribuições, tinham de im-

: visar medidas diante de situações novas e ficavam muitas vezes se equili-
brando entre as pressões imediatas dos colonizadores e as instruções emanadas 
aa distante Lisboa. 

1.4. A SOCIEDADE COLONIAL 

No âmbito da estrutura social da Colônia, um princípio básico de exclusão 
aistinguia determinadas categorias, pelo menos até a Carta-lei de 1773. Era o 
rrincípio da pureza de sangue. Impuros eram os cristãos-novos, os negros, mes-
mo quando livres, em certa medida os índios e as várias espécies de mestiços. 
Desse princípio racial decorria a impossibilidade de ocupar cargos, receber tí-
tulos de nobreza, participar de irmandades de prestígio etc. A Carta-lei de 1773 
acabou com a distinção entre cristãos antigos e novos, o que não quer dizer que 
in para a frente o preconceito se tenha extinguido. 

O critério discriminatório se referia essencialmente a pessoas. Mais pro-
fundo do que ele, existia um corte separando pessoas de não-pessoas, ou seja, 
jente livre dos escravos, considerados juridicamente como coisa. A condição de 
KvTe ou de escravo estava muito ligada à etnia e à cor, pois escravos eram ne-
gros, em primeiro lugar, índios e mestiços. Toda uma nomenclatura se aplicava 

mestiços, distinguindo-se os mulatos, os mamelucos, curibocas ou caboclos, 
nascidos da união entre branco e índio, e os cafuzos, resultantes da união entre 
regro e índio. 

Convém distinguir porém entre escravidão indígena e negra. Do início da 
; jionização até ser extinta formalmente a escravidão indígena, houve índios 
ativos e os chamados forros ou administrados. Estes eram índios que, após a 
captura, tinham sido colocados sob a tutela dos colonizadores. Sua situação não 
era muito diversa da dos cativos. Entretanto, se em geral a situação do índio era 
muito penosa, não eqüivalia à do negro. A proteção das ordens religiosas nos 
apeamentos indígenas impôs limites à exploração pura e simples. A própria 
Coroa procurou estabelecer uma política menos discriminatória. 

Por exemplo, um alvará de 1755 chegou a estimular os casamentos mistos 
ae índios e brancos, os quais não tinham "infâmia alguma". Previa-se uma pre-
reréncia em "empregos e honras" para os descendentes dessas uniões e proibia-
se que eles fossem chamados de "caboclos" ou outros nomes semelhantes que se 
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possam reputar "injuriosos". Anos mais tarde, o vice-rei do Brasil mandou dar 
baixa do posto de capitão-mor a um índio porque "se mostrara de tão baixos 
sentimentos que casou com uma preta, manchando seu sangue com esta alian-
ça e tornando-se assim indigno de exercer o referido posto". 

A significativa presença de africanos e afro-brasileiros na sociedade brasi-
leira pode ser constatada pelos indicadores de população no fim do período 
colonial. Nas quatro maiores regiões - Minas Gerais, Pernambuco, Bahia e Rio 
de Janeiro -, negros e mulatos representavam respectivamente cerca de 75%, 
68%, 79% e 64% da população. Apenas São Paulo tinha uma população majo-
ritariamente branca (56%). Cativos trabalharam nos campos, nos engenhos, 
nas minas, como criados de servir na casa-grande. Realizavam nas cidades ta-
refas penosas, no transporte de cargas e pessoas, de dejetos malcheirosos, ou 
na indústria da construção. Foram também artesãos, quitandeiros, vendedores 
de rua, meninos de recado etc. 

As relações escravistas não se resumiram a um vínculo direto entre senhor 
e escravo, sem envolver outras pessoas. Houve cativos alugados para a prestação 
de serviços a terceiros, e nos centros urbanos existiram os "escravos de ganho" -
uma figura comum no Rio de Janeiro dos primeiros decênios do século XIX. 
Os senhores permitiam que os escravos fizessem seu "ganho", prestando servi-
ços ou vendendo mercadorias, e cobravam em troca uma quantia fixa paga por 
dia ou por semana. Escravos de ganho foram utilizados em pequena e em larga 
escala, de um único cativo a trinta ou até quarenta. Se a maioria deles exercia 
sua atividade nas ruas, caindo inclusive na prostituição e na mendicância com 
o assentimento de seus senhores, existiram também barbeiros instalados em lo-
jas ou operários enquadrados nessa modalidade. 

Nem mesmo entre os escravos deixaram de existir distinções. Algumas se 
referiam ao trabalho exercido pois havia diferenças entre servir na casa-grande 
ou trabalhar no campo, ser escravo na grande propriedade ou "escravo de ga-
nho" nas cidades. Outras distinções referiam-se à nacionalidade, ao tempo de 
permanência no país ou à cor da pele. "Boçal" era o cativo recém-chegado da 
África, ignorante da língua e dos costumes; "ladino" o que já estava relativa-
mente "adaptado", falando e entendendo português; crioulo era o nascido no 
Brasil. Uma coisa era o preto retinto em um extremo e o mulato claro em ou-
tro. Em geral, mulatos e crioulos era preferidos para as tarefas domésticas, 
artesanais e de supervisão, cabendo aos escuros, sobretudo aos africanos, os tra-
balhos mais pesados. 
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x * x 

— das distinções no âmbito da massa escrava, devemos considerar que 
3rasil colonial um grande número de africanos ou afro-brasileiros li -

: rertos. Dados referentes ao fim do período indicam que cerca de 42% 
: : negra ou mulata era constituída por essa categoria. Sua condição 

raiügua. Considerados formalmente livres, voltavam na prática a ser escra-
vas de forma arbitrária, sobretudo quando a cor da pele e os traços mostra-

ir-se de um negro. Não podiam pertencer à Câmara Municipal ou a 
Ip^Hçiosas irmandades leigas, como a Ordem Terceira de São Francisco. Mes-

_ rrerdade de um ex-escravo podia ser revogada por atitudes consideradas 
respeito para com seu antigo senhor. 

-cravidão foi uma instituição nacional. Penetrou toda a sociedade, 
:: ;.: nando seu modo de agir e de pensar. O desejo de ser dono de escravos, 

:: para obtê-los ia da classe dominante ao modesto artesão das cidades. 

- . ; senhores de engenho e proprietários de minas com centenas de escra-
nos. pequenos lavradores com dois ou três, lares domésticos com apenas um es-
C B R O. O preconceito contra o negro ultrapassou o fim da escravidão e chegou 

- arrecado a nossos dias. Até pelo menos a introdução em massa de trabalha-
dores europeus no centro-sul do Brasil, o trabalho manual foi socialmente des-
prezado como "coisa de negro". 

Em teoria, as pessoas livres da Colônia foram enquadradas em uma hierar-
fm de ordens. A divisão social em ordens - nobreza, clero e povo - era uma 
característica do Antigo Regime. A transplantação desse modelo vigente em 
Portugal teve pouco efeito prático no Brasil. Os títulos de nobreza foram ambi-
cionados pela elite branca, mas não existiu uma aristocracia hereditária. Os fi-
dalgos eram raros, e a gente comum com pretensões à nobreza, grande maioria. 

Isso não significa que a sociedade colonial fosse composta apenas de senho-
res e escravos. Roceiros, pequenos lavradores, trabalhadores povoaram os cam-
ros; as poucas cidades reuniram vendedores de rua, pequenos comerciantes, 
artesãos. Esse quadro não foi estático. A expansão do comércio internacional de 
escravos deu origem a um importante setor de elite, representado pelos trafi-
cantes do Rio de Janeiro e também de Salvador. A descoberta do ouro e dos dia-
mantes em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, a partir de princípios do século 
X\TII , e a vinda da família real para o Rio de Janeiro no início do século XIX 
foram, cada um à sua maneira, fatores de diversificação social e de alteração das 
relações entre campo e cidade. É no tocante à região mineira e aos centros ur-
banos como Salvador e o Rio de Janeiro que podemos falar da existência de uma 
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mente "adaptado", falando e entendendo português; crioulo era o nascido no 
Brasil. Uma coisa era o preto retinto em um extremo e o mulato claro em ou-
tro. Em geral, mulatos e crioulos era preferidos para as tarefas domésticas, 
artesanais e de supervisão, cabendo aos escuros, sobretudo aos africanos, os tra-
balhos mais pesados. 



possam reputar "injuriosos". Anos mais tarde, o vice-rei do Brasil mandou dar 
baixa do posto de capitão-mor a um índio porque "se mostrara de tão baixos 
sentimentos que casou com uma preta, manchando seu sangue com esta alian-
ça e tornando-se assim indigno de exercer o referido posto". 

A significativa presença de africanos e afro-brasileiros na sociedade brasi-
leira pode ser constatada pelos indicadores de população no fim do período 
colonial. Nas quatro maiores regiões - Minas Gerais, Pernambuco, Bahia e Rio 
de Janeiro -, negros e mulatos representavam respectivamente cerca de 75%, 
68%, 79% e 64% da população. Apenas São Paulo tinha uma população majo-
ritariamente branca (56%). Cativos trabalharam nos campos, nos engenhos, 
nas minas, como criados de servir na casa-grande. Realizavam nas cidades ta-
refas penosas, no transporte de cargas e pessoas, de dejetos malcheirosos, ou 
na indústria da construção. Foram também artesãos, quitandeiros, vendedores 
de rua, meninos de recado etc. 

As relações escravistas não se resumiram a um vínculo direto entre senhor 
e escravo, sem envolver outras pessoas. Houve cativos alugados para a prestação 
de serviços a terceiros, e nos centros urbanos existiram os "escravos de ganho" -
uma figura comum no Rio de Janeiro dos primeiros decênios do século XIX. 
Os senhores permitiam que os escravos fizessem seu "ganho", prestando servi-
ços ou vendendo mercadorias, e cobravam em troca uma quantia fixa paga por 
dia ou por semana. Escravos de ganho foram utilizados em pequena e em larga 
escala, de um único cativo a trinta ou até quarenta. Se a maioria deles exercia 
sua atividade nas ruas, caindo inclusive na prostituição e na mendicância com 
o assentimento de seus senhores, existiram também barbeiros instalados em lo-
jas ou operários enquadrados nessa modalidade. 

Nem mesmo entre os escravos deixaram de existir distinções. Algumas se 
referiam ao trabalho exercido pois havia diferenças entre servir na casa-grande 
ou trabalhar no campo, ser escravo na grande propriedade ou "escravo de ga-
nho" nas cidades. Outras distinções referiam-se à nacionalidade, ao tempo de 
permanência no país ou à cor da pele. "Boçal" era o cativo recém-chegado da 
África, ignorante da língua e dos costumes; "ladino" o que já estava relativa-
mente "adaptado", falando e entendendo português; crioulo era o nascido no 
Brasil. Uma coisa era o preto retinto em um extremo e o mulato claro em ou-
tro. Em geral, mulatos e crioulos era preferidos para as tarefas domésticas, 
artesanais e de supervisão, cabendo aos escuros, sobretudo aos africanos, os tra-
balhos mais pesados. 
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Gerais, correspondeu à imagem de um Estado sobreposto à sociedade, ampu-
tando todos os membros que resistissem a seu domínio. 

Isto não quer dizer que seja inviável estabelecer um padrão geral das rela-
ções entre Estado e sociedade no Brasil colonial, respeitadas as diferenças de 
tempo e espaço. Em primeiro lugar, sobretudo quando nos referimos aos níveis 
mais altos da atividade do Estado, será quase sempre possível distinguir entre a 
ação do Estado e os interesses dominantes da sociedade. A Coroa e seus prepos-
tos no Brasil assumiram um papel de organizador geral da vida da colônia que 
não correspondia necessariamente a esses interesses. Por exemplo, medidas ten-
dentes a limitar a escravização dos índios ou a garantir o suprimento de gêne-
ros alimentícios por meio do plantio obrigatório nas fazendas foram recebidas 
até com revolta pelos apresadores de índios e proprietários rurais. 

Mas Estado e sociedade não são dois mundos estranhos. Pelo contrário, há 
um duplo movimento do Estado em direção à sociedade e desta em direção ao 
Estado, caracterizando-se pela indefinição dos espaços público e privado. Se, por 
um lado, o Estado é penetrado por interesses particulares, por outro, sua ação 
não tem limites claros, decorrentes de garantias individuais dos cidadãos. Os 
traços do Estado patrimonial luso, onde tudo, em última análise, é patrimônio 
do rei, ajustam-se aos traços da sociedade colonial onde a representação de clas-
se, pensada como representação coletiva de um setor social, cede terreno à soli-
dariedade familiar. 

A família ou as famílias em aliança da classe dominante surgem como redes 
formadas não apenas por parentes de sangue mas por padrinhos e afilhados, por 
protegidos e amigos. Para a Coroa, o Estado é um patrimônio régio e os gover-
nantes devem ser escolhidos entre os homens leais ao rei. Por sua vez, os setores 
dominantes da sociedade tratam de abrir caminho na máquina estatal ou de re-
ceber as graças dos governantes em beneficio da rede familiar. 

Por caminhos diversos, resulta disso um governo que se exerce não segun-
do critérios de impessoalidade e de respeito à lei, mas segundo critérios de leal-
dade. Uma conhecida expressão, "para os amigos tudo, para os inimigos a lei", 
resume a concepção e a prática descritas. 

1.5. AS ATIVIDADE S ECONÔMICAS 

A diversidade regional caracterizou a vida econômica da Colônia. 
Na faixa litorânea, o Nordeste representou o primeiro centro de coloniza-

ção e de urbanização da nova terra. A atual situação do Nordeste não é fruto da 
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:: ir . mas de um processo histórico. Até meados do século XVIII , a região 
rsstina concentrou as atividades econômicas e a vida social mais significa-
da Colônia; nesse período, o Sul foi uma área periférica, menos urbaniza-

^ ^ •r m vinculação direta com a economia exportadora. Salvador foi a capital 
. : mm até 1763 e, por muito tempo, sua única cidade importante. Embora 

mia dados de população seguros até meados do século XVIII , calcula-se 
«me tinha 14 mil habitantes em 1585,25 mil em 1724 e cerca de 40 mil em 1750, 

aie dos quais eram escravos. Esses números podem parecer modestos, mas 
muita significação quando confrontados com os de outras regiões: São Pau-

: .: exemplo, tinha menos de 2 mil habitantes em 1600. 
- empresa açucareira foi o núcleo central da ativação socioeconômica do 

Harceste. O açúcar tem uma longa e variada história, tanto no que se refere a 
H E O quanto à localização geográfica. No século XV era ainda uma especia-

-rilizada como remédio ou condimento exótico. Livros de receitas do século 
1 mdicam que estava ganhando lugar no consumo da aristocracia européia. 
-: passaria de um produto de luxo a um bem de consumo de massa. 

Foi nas décadas de 1530 e 1540 que a produção açucareira se estabeleceu 
: ; u.ul em bases sólidas. Sm sua expedição de 1552, Martim Afonso trouxe 
me reritc na manufatura do açúcar, bem como portugueses, italianos e flamen-

:: m experiência na atividade açucareira na ilha da Madeira. Plantou-se cana 
astruiram-se engenhos em todas as capitanias, de São Vicente a Pernam-

fcoco. Um dos objetivos centrais da criação do governo-geral foi incentivar a 
: : : aucão na abandonada capitania da Bahia. As instruções trazidas por Tcmé 
•á c Sousa continham uma série de preceitos destinados a estimular o plantio e a 
- : mar ae cana, concedendo entre outras vantagens isenção de impostos por 
•m certo tempo. Além disso, o governador geral, ainda por determinação do 
•cgimento , construiu um engenho de propriedade da Coroa em Pirajá, próxi-
mo a Salvador. 

Xa capitania de São Vicente, Martim Afonso foi sócio, com portugueses e 
estrangeiros, de um engenho que talvez tenha sido o maior do sul da colônia -
0 São Jorge dos Erasmos -, nome derivado do alemão Erasmo Schetz, que o 
comprou dos sócios originais. A produção de cana no Rio de Janeiro, especial-
mente na região de Campos, teve também expressão, mas até o século XVII I a 
cachaça e não o açúcar foi o principal produto obtido, sendo utilizada sobretu-
do como moeda de troca no comércio de escravos com Angola. 

Os grandes centros açucareiros na Colônia foram Pernambuco e Bahia. Fa-
xores climáticos, geográficos, políticos e econômicos explicam essa localização. 
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tar as crises de abastecimento, obrigando os proprietários rurais a plantar na 
proporção do número de seus escravos o "pão do país", ou seja, a mandioca. 

O príncipe, que era calvinista, foi tolerante com os católicos e, ao que tudo 
indica, apesar de controvérsias a respeito, com os israelitas. Os chamados cripto-
judeus, isto é, os cristãos-novos que praticavam o antigo culto às escondidas, 
foram autorizados a professá-lo abertamente. Duas sinagogas existiram em Re-
cife na década de 1640 e muitos judeus vieram da Holanda. Quando os holan-
deses se retiraram do Brasil, uma das cláusulas da rendição autorizou os judeus 
que haviam estado do lado dos flamengos a emigrar. Eles seguiram para o 
Suriname, a Jamaica e Nova Amsterdã (Nova York), ou retornaram à Holanda. 

Nassau favoreceu a vinda de artistas, naturalistas e letrados para Pernam-
buco. Entre os artistas encontrava-se Frans Post, pintor das primeiras paisagens 
e cenas da vida brasileira. O príncipe teve ainda seu nome ligado aos melhora-
mentos feitos em Recife, elevada pelos holandeses à categoria de capital da ca-
pitania, no lugar de Olinda. Construiu ao lado do velho Recife a Cidade Maurí-
cia, com traçado geométrico e canais - uma tentativa de réplica tropical da 
distante Amsterdã. Em razão de desavenças com a Companhia das índias Oci-
dentais, Nassau regressou à Europa em 1644. 

O terceiro período de guerra, entre 1645 a 1654, define-se pela reconquista. 
O fim do período de união das duas coroas não trouxe a paz. O quadro das re-
lações entre Portugal e Holanda, anterior ao domínio espanhol, se modificara. 
As relações pacíficas entre os dois países, anteriores a 1580, não seriam restabe-
lecidas automaticamente. Os holandeses ocupavam agora parte do território do 
Brasil e dele não pretendiam sair. 

O principal centro da revolta contra a presença holandesa localizou-se em 
Pernambuco, onde se destacaram as figuras de André Vidal de Negreiros e João 
Fernandes Vieira, este último um dos mais ricos proprietários da região. A eles 
se juntaram o negro Henrique Dias e o índio Filipe Camarão. Depois de alguns 
êxitos iniciais dos luso-brasileiros a guerra entrou em um impasse, prolongan-
do-se por vários anos. Enquanto os revoltosos dominavam o interior, Recife 
permanecia em mãos holandesas. O impasse foi quebrado nas duas batalhas de 
Guararapes, com a vitória dos insurretos (1648 e 1649). Além disso, uma série 
de circunstâncias complicou a situação dos invasores. A Companhia das índias 
Ocidentais entrara em crise e ninguém queria mais investir nela seus recursos. 
Existia na Holanda um grupo favorável à paz com Portugal, sob a alegação de 
que o comércio do sal de Setúbal era básico para a indústria pesqueira holande-
sa e de maior importância econômica do que os lucros duvidosos da colônia 
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1561, aí instalando o colégio dos jesuítas. Separados da costa pela barreira na-
tural, os primeiros colonizadores e os missionários se voltaram cada vez mais 
para o sertão, percorrendo caminhos com a ajuda dos índios e utilizando-se da 
rede fluvial formada pelo Tietê, o Paranaíba e outros rios. 

Houve algumas semelhanças entre a região paulista, em seus tempos mais 
remotos, e a periferia do Norte: fraqueza de uma agricultura exportadora, forte 
presença de índios, disputa entre colonizadores e missionários pelo controle 
destes, escassez de moeda e freqüente uso da troca. Particularmente notável foi 
a influência indígena. Um extenso cruzamento, incentivado pelo número mui-
to pequeno de mulheres brancas, deu origem ao mestiço de branco com índio, 
chamado de mameluco. O tupi era uma língua dominante até o século XVIII . 
Os portugueses de São Paulo adotaram muitos dos hábitos e habilidades indí-
genas, tornando-se capazes de usar tanto o arco e flecha como as armas de fogo. 

Mais uma vez, missionários e colonizadores se chocaram, dados os seus 
métodos e objetivos diversos na subordinação dos índios. Por exemplo, decisões 
do papa e da Coroa (1639-1640), reiterando os limites à escravização indígena, 
provocaram violentas reações no Rio de Janeiro, em Santos e em São Paulo. Os 
jesuítas foram expulsos da região, só retornando a São Paulo em 1653. 

Apesar das semelhanças iniciais com o Norte, a região de São Paulo teria já 
a partir de fins do século XVI uma história bem peculiar. Os povoadores com-
binaram o plantio da uva, do algodão e sobretudo do trigo com outras ativida-
des que os levaram a uma profunda interiorização nas áreas desconhecidas ou 
pouco exploradas do Brasil. Paulistas criadores de gado espalharam-se pelo 
Nordeste, penetrando no vale do rio São Francisco até chegar ao Piauí. No Sul, 
o atual Paraná - onde ocorreram algumas tentativas de mineração - tornou-se 
uma extensão de São Paulo. O gado esparramou-se por Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e a Banda Oriental (Uruguai). 

Iniciativas individuais combinaram-se com a ação da Coroa, interessada em 
assegurar a ocupação da área e estender quanto possível a fronteira com a Amé-
rica espanhola. Imigrantes trazidos do arquipélago dos Açores e paulistas fun-
daram Laguna em Santa Catarina (1684). Alguns anos antes (1680), os portu-
gueses haviam estabelecido às margens do rio da Prata, em frente a Buenos Aires, 
a Colônia do Sacramento, pretendendo com isso interferir no comércio do Alto 
Peru, especialmente da prata, que transitava pelo rio no rumo do exterior. 
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como escravos em São Vicente e principalmente no Rio de Janeiro, onde a pro-
dução de açúcar desenvolveu-se ao longo do século XVII . Segundo dados da 
Congregação de São Bento, de um terço a um quarto da força de trabalho dos 
engenhos beneditinos do Rio de Janeiro era constituída de índios. Devemos 
também levar em conta a conjuntura da escassez de suprimento de escravos 
africanos entre 1625 e 1650, em conseqüência da intervenção dos holandeses. 
Não é uma simples coincidência que naqueles anos tenha ocorrido uma ativa-
ção das bandeiras. 

Em anos recentes, demonstrou-se que uma parte considerável dos índios 
apresados foi utilizada na própria economia paulista, em especial no cultivo do 
trigo. O fato se concentrou no século XVII , ligando-se às invasões holandesas. 
Com a destruição da frota portuguesa, a importação de trigo se tornou precá-
ria. Ao mesmo tempo, a presença numerosa de tropas estrangeiras no Nordeste 
ampliou as possibilidades de consumo. Com o fim da guerra, o cultivo do trigo 
decaiu e acabou se extinguindo, diante do declínio das reservas de índios e a 
concorrência do produto importado. 

*  * * 

Em suas andanças pelos sertões, os paulistas iriam afinal realizar um velho 
sonho dos colonizadores portugueses. Em 1695, no rio das Velhas, próximo às 
atuais Sabará e Caeté, no Estado de Minas Gerais, ocorreram as primeiras des-
cobertas significativas de ouro. A tradição associa a essas primeiras descobertas 
o nome de Borba Gato, genro de Fernão Dias, conhecido como "o caçador de 
esmeraldas". Durante os quarenta anos seguintes foi encontrado ouro em Mi-
nas Gerais, na Bahia, em Goiás e no Mato Grosso. Ao lado do ouro surgiram os 
diamantes, cuja importância econômica foi menor, descobertos no Serro Frio, 
norte de Minas, por volta de 1730. 

A exploração de metais preciosos teve importantes efeitos na Metrópole e 
na Colônia. A corrida do ouro provocou em Portugal a primeira grande cor-
rente imigratória para o Brasil. Durante os primeiros sessenta anos do século 
XVIII , chegaram de Portugal e das ilhas do Atlântico cerca de 600 mil pessoas, 
em média anual de 8 a 10 mil, gente da mais variada condição: pequenos pro-
prietários, padres, comerciantes, prostitutas e aventureiros de todo tipo. 

Por outro lado, os metais preciosos vieram aliviar momentaneamente os 
problemas financeiros de Portugal. O desequilíbrio da balança comercial entre 
Portugal e Inglaterra, que se tornara um dado estrutural a partir do início do 
século XVIII , foi por vários anos compensado pelo ouro vindo do Brasil. Os 
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ra presença de negros e mulatos. Dos cerca de 320 mil habitantes, os negros re-
presentavam em torno de 52%, os mulatos 26% e os brancos 22%. 

Ao longo dos anos, houve uma intensa mestiçagem de raças, cresceu a pro-
porção de mulheres, que em 1776 era de cerca de 38% do total, e ocorreu um 
fenômeno cuja interpretação é controvertida: o grande número de alforrias, ou 
seja, de libertação de escravos. Para se ter uma idéia da sua extensão, enquanto 
nos anos 1735-1749 os libertos representavam menos de 1,4% da população de 
descendência africana, em torno de 1786 eles passaram a constituir cerca de 
41% dessa população e 34% do número total de habitantes da capitania. A hi-
pótese mais provável para explicar a magnitude dessas proporções, que supe-
ram, por exemplo, as da Bahia, é que, nas minas, a progressiva decadência da 
mineração tornou secundária, ou economicamente inviável para muitos pro-
prietários, a posse de escravos. 

A sociedade das minas está associada, pelo ouro, à idéia de riqueza. Vista de 
perto, a riqueza merece muitas restrições. Desde logo, devemos distinguir entre 
o período inicial de corrida ao ouro e a fase que se seguiu. No período inicial, 
isto é, na última década do século XVI I e no inicio do século XVIII , a busca de 
metais preciosos, sem o suporte de outras atividades, gerou falta de alimentos e 
uma inflação que atingiu toda a Colônia. A fome chegou a limites extremos, e 
muitos acampamentos foram abandonados. Com o correr do tempo, o cultivo 
de roças e a diversificação das atividades econômicas mudaram este quadro de 
privações. A sociedade mineira acabou por acumular riquezas cujos vestígios es-
tão nas construções e nas obras de arte das hoje cidades históricas. 

Porém essas riquezas ficaram nas mãos de uns poucos: um grupo dedica-
do não só à extração incerta do ouro mas aos vários negócios e oportunidades 
que se formaram em torno dela, inclusive o da contratação de serviços com a 
administração pública. Abaixo desse grupo, a ampla camada de população li -
vre foi constituída de gente pobre ou de pequenos funcionários, empreende-
dores ou comerciantes, com limitadas possibilidades econômicas. Certamente 
a sociedade mineira foi mais aberta, mais complexa do que a do açúcar. Mas 
nem por isso deixou de ser, em seu conjunto, uma sociedade pobre. O período 
de apogeu do ouro situou-se entre 1733 e 1748, começando a partir daí o de-
clínio. No início do século XIX , a produção aurífera já não tinha maior peso 
no conjunto da economia brasileira. O retrocesso da região das minas foi níti-
do, bastando lembrar que cidades de vida intensa se transformaram em cida-
des históricas, com o sentido também de estagnadas. Ouro Preto, por exemplo, 
tinha 20 mil habitantes em 1740 e apenas 7 mil em 1804. 
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interno e, portanto, do desligamento cada vez maior da Colônia com relação à 

Metrópole. 

O autor lembra a importância da produção gaúcha (gado, carne seca, trigo, 

muares enviados à feira de Sorocaba, no interior de São Paulo), o caso de Minas 

Gerais, já apontado, no período de decadência da mineração, o abastecimento 

interno de escravos provenientes dos portos etc, concluindo que o Brasil já ca-

minhava com seus próprios passos bem antes do que se imagina. 

As pesquisas recentes tiveram o grande mérito de demonstrar que a econo-

mia do Brasil colonial não pode ser entendida como uma sucessão de ciclos -

ciclo do açúcar, do ouro etc. -, tendo características bem mais complexas. Tam-

bém é importante insistir no significado do comércio de escravos, dando ori-

gem a um setor social que chegou a ser mais relevante do que o dos grandes 

proprietários rurais. 

Convém, entretanto, ter cuidado e não ir demasiado longe. A economia de 

exportação, que muitas vezes impulsionou atividades ligadas ao mercado inter-

no, foi um eixo vital da Colônia e não só dela, quando se recorda o papel central 

desempenhado pela economia cafeeira desde meados do século XIX até em tor-

no de 1930. 

1.10. A CRISE DO SISTEMA COLONIAL 

As últimas décadas do século XVII I se caracterizaram por uma série de 

transformações no mundo ocidental, tanto no plano das idéias quanto no pla-

no dos fatos. O Antigo Regime, ou seja, o conjunto de monarquias absolutas 

imperantes na Europa desde o início do século XVI , a que estavam ligadas de-

terminadas concepções e práticas, entrou em crise. A partir dos filósofos fran-

ceses e dos economistas ingleses, o pensamento ilustrado e o liberalismo come-

çaram a se implantar e a ganhar terreno. 

Alguns fatos significativos balizaram as transformações do mundo ociden-

tal. Em 1776, as colônias inglesas da América do Norte proclamaram sua inde-

pendência. A partir de 1789, a Revolução Francesa pôs fim ao Antigo Regime 

na França, repercutindo em toda a Europa, inclusive pela força das armas. Ao 

mesmo tempo, ocorria na Inglaterra uma revolução silenciosa, sem data preci-

sa, tão ou mais importante do que as mencionadas - a Revolução Industrial. A 

utilização de novas fontes de energia, a invenção das máquinas introduzidas 

principalmente na indústria têxtil, o desenvolvimento agrícola, o controle do 









As medidas de Pombal contra as ordens religiosas faziam parte de uma po-
lítica de subordinação da Igreja ao Estado português. Este tratou porém de evi-
tar conflitos diretos com o papa. A Igreja, por sua vez, aceitou a expulsão dos 
jesuítas. Mais do que isso, em 1773 o papa Clemente XIV extinguiu a Compa-
nhia de Jesus, convencido de que ela trazia mais problemas do que vantagens. A 
ordem dos jesuítas só voltaria a existir em 1814. 

*  * * 

A grande controvérsia entre os historiadores portugueses, a favor ou contra 
Pombal, levou à visão de um corte profundo entre a época pombalina e a que a 
ela se seguiu, o reinado de Dona Maria I. A própria expressão "viradeira", em-
pregada para definir o período posterior à morte de Dom José, em 1797, e à 
queda de Pombal é um indício dessa visão. Muita coisa mudou: as companhias 
de comércio foram extintas e a Colônia foi proibida de manter fábricas ou ma-
nufaturas de tecidos, exceto as de pano grosso de algodão para uso dos escra-
vos. Esse fato e a repressão dos integrantes da Inconfidência Mineira deixou na 
historiografia brasileira uma imagem muito negativa da época que se seguiu à 
queda de Pombal. 

É certo porém que, nos anos entre 1777 e 1808, a Coroa continuou tentan-
do realizar reformas para se adaptar aos novos tempos e salvar o colonialismo 
mercantilista. O reinado de Dona Maria I e do príncipe regente Dom João, ao 
contrário do anterior, beneficiou-se de uma conjuntura favorável à reativação 
das atividades agrícolas da Colônia: a produção de açúcar, como vimos, se valo-
rizou e se expandiu favorecida pela insurreição dos escravos em São Domingos. 
Além disso, uma nova cultura ganhou força: o algodão, desenvolvido pela com-
panhia de comércio pombalina e incentivado pela guerra de independência dos 
Estados Unidos, transformou o Maranhão, por algum tempo, na zona mais 
próspera da América portuguesa. 

1.11. MOVIMENTOS DE REBELDIA E CONSCIÊNCIA NACIONAL 

Ao mesmo tempo que a Coroa lusa mantinha uma política de reforma do 
absolutismo, surgiram na Colônia várias conspirações contra Portugal e ten-
tativas de independência. Elas tinham a ver com as novas idéias e os fatos ocor-
ridos na esfera internacional, mas refletiam também a realidade local. Podemos 
mesmo dizer que foram movimentos de revolta regional e não revoluções na-
cionais. Esse foi o traço comum de episódios diversos como a Inconfidência 





embaixador dos Estados Unidos na França, solicitando apoio para uma revo-
lução que, segundo ele, estava sendo tramada no Brasil. Um participante da 
Inconfidência - José Álvares Maciel - formou-se em Coimbra e viveu na In-
glaterra por um ano e meio. Aí aprendeu técnicas fabris e discutiu com nego-
ciantes ingleses as possibilidades de apoio a um movimento pela independên-
cia do Brasil. 

Em sua grande maioria, os inconfidentes constituíam um grupo da elite 
colonial formado por mineradores e fazendeiros, por padres envolvidos em ne-
gócios, funcionários e advogados de prestígio e uma alta patente militar. Todos 
eles tinham vínculos com as autoridades coloniais na capitania e, em alguns ca-
sos, ocupavam cargos na magistratura. 

José Joaquim da Silva Xavier constituía, em parte, uma exceção. Desfavo-
recido pela morte prematura dos pais, que deixaram sete filhos, perdera suas 
propriedades por dívidas e tentara sem êxito o comércio. Em 1775 entrou na 
carreira militar, no posto de alferes, correspondente ao grau inicial do quadro 
de oficiais. Nas horas vagas exercia o ofício de dentista, de onde lhe veio o apeli-
do algo depreciativo de Tiradentes. 

Nas últimas décadas do século XVII I a sociedade mineira entrara em uma 
fase de declínio, marcada pela queda contínua da produção de ouro e pelas ini-
ciativas da Coroa portuguesa para garantir a arrecadação do quinto. Ao mes-
mo tempo, o entrosamento entre a elite local e a administração da capitania 
sofreu um abalo com a chegada a Minas do governador Luís da Cunha Mene-
ses, em 1782. Cunha Meneses marginalizou os membros mais significativos da 
elite, favorecendo seu grupo de amigos. Embora não pertencesse à elite, o pró-
prio Tiradentes se viu prejudicado, ao perder o comando do destacamento mi-
litar que patrulhava a estratégica estrada da serra da Mantiqueira, porta de en-
trada para as minas. 

A situação agravou-se com a nomeação do visconde de Barbacena para 
substituir Cunha Meneses. Barbacena recebeu do ministro português Melo e 
Castro instruções a fim de garantir o recebimento do tributo anual de cem 
arrobas de ouro. Para completar essa quota, o governador poderia apropriar-se 
de todo o ouro existente e, se isso não fosse suficiente, decretar a derrama, um 
imposto a ser pago por cada habitante da capitania. Recebeu ainda instruções 
para investigar os devedores da Coroa e os contratos realizados entre a admi-
nistração pública e os particulares. As instruções faziam pairar uma ameaça ge-
ral sobre a capitania e mais diretamente sobre o grupo de elite, onde se encon-
travam os maiores devedores da Coroa. 






































































































































































































































































































